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ANÁLISE TÉCNICA Nº 015/2023–COFISPREV/AMPREV. 

PROCESSO: 2022.277.701262PA. 

OBJETO: Demonstrativo de Consolidação dos Ativos da Carteira de 

Investimentos da AMPREV, do mês de junho/2022. 

INTERESSADOS: Diretoria Executiva e Conselho Estadual de Previdência – CEP. 

CONSELHEIRO RELATOR: Helton Pontes da Costa 

 

Relatório 

1.  Trata-se de análise dos autos do processo nº 2022.277.701262PA, 

cujo objeto versa sobre Demonstrativo de Consolidação dos Ativos da 

Carteira de Investimentos da Amapá Previdência, competência junho de 

2022.  

2.  Os autos foram encaminhados para minha relatoria, recebidos 

em mídia digital, em 1 arquivo em PDF, contendo 66 páginas. Não consta 

nesses autos digitais: a ATA (que deliberou sobre esses demonstrativos), o 

RELATÓRIO detalhado com informações sobre rentabilidade, riscos das 

aplicações e os EXTRATOS FINANCEIROS DAS APLICAÇÕES.  

3.  Consta às fls. 4-59 dos autos, os demonstrativos de consolidação 

dos ativos da carteira de investimentos dos recursos dos segurados do RPPS 

do Estado do Amapá, do mês de junho de 2022, em planilhas, com posição 

final no mês do Plano Financeiro e Plano Previdenciário, em cada produto de 

investimentos. 

4.  Às fls. 63 dos autos, consta Certidão de Deliberação, da lavra do 

Sr. CARLOS ROBERTO DOS ANJOS (Coordenador e Membro do 

CIAP/AMPREV) e da Sr.ª FRANCISCA DA SILVA CRUZ (Secretária do 

CIAP/AMPREV), a informar que o Comitê de Investimentos da Amapá 

Previdência (CIAP/AMPREV) DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR os 

demonstrativos de consolidação dos ativos da carteira de investimentos dos 

recursos dos segurados do RPPS do Estado do Amapá, do mês de junho de 
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2022, processo nº 2022.277.701262PA, conforme 14ª Reunião Ordinária, 

realizada em 28 de julho de 2022. 

5.  É o breve relatório. 

 

Manifestação 

Do Recebimento dos Autos 

6.  Consigno que os presentes autos foram encaminhados 

inicialmente ao distinto ex-Conselheiro Eduardo Correia Tavares, que foi 

exonerado em virtude de imperativo legal, eis que exercia cargo 

comissionado, função de ser Secretário de Estado, deixando-o de exercer a 

partir de 01 de janeiro de 2023. Em virtude disso, foram reencaminhados para 

a minha relatoria. 

 

Da Competência do Conselho Fiscal da AMPREV 

7.   Frise-se que a presente manifestação tem como objetivo dar 

conformidade legal aos atos da Diretoria Administrativa e demais prepostos 

com relação a aplicação de recursos no mercado financeiro, de acordo 

com o art. 106, da Lei Estadual n. 0915/2005, e art. 2º, inc. VII, do Regimento 

Interno do Conselho Fiscal da AMPREV. 

 

Da Competência do Comitê de Investimentos da AMPREV (CIAP/AMPREV) 

8.  O Comitê de Investimentos da Amapá Previdência, constituído 

em conformidade com o disposto no Art. 3º-A, § 1º, alíneas “a” a “e” e Art. 

6º, §§ 3º a 6º, da Portaria MPS n° 519/2011 e suas alterações (revogada pela 

Portaria n. 1.467, de 2 de junho de 2022, em vigor a partir de julho/2022), tem 

como finalidade assessorar o Conselho Estadual de Previdência–CEP na 

formulação da Política de Investimentos e a Diretoria Executiva na execução 

dessa política. 
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9.  A atuação do CIAP/AMPREV está estabelecida na Política Anual 

de Investimentos para o exercício de 2022, tendo como um dos seus 

objetivos estabelecer a estratégia de alocação dos recursos entre os diversos 

segmentos de aplicação e as respectivas carteiras de investimentos, bem 

como fixar os parâmetros de rentabilidade perseguidos, que deverão buscar 

compatibilidade com o perfil de suas obrigações, tendo em vista a 

necessidade de busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial e os 

limites de diversificação e concentração previstos na Resolução CMN Nº 

4.963/2021, entre outros. 

10.  Em 20/02/2023, este Conselheiro Relator realizou consulta no sítio 

eletrônico da Amapá Previdência (https://amprev.ap.gov.br/atas), 

momento que foi possível constatar a existência e disponibilização para 

download da ATA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA, do CIAP/AMPREV, que 

aprovou esse demonstrativo.  

11.  Nesta esteira pode-se aferir, desde logo, que no tocante a 

publicidade desse instrumental o Comitê de Investimento da Instituição está 

a cumprir o princípio da publicidade, conforme caput do art. 37, da 

Constituição Federal de 1988, disponibilizando informações sensíveis para o 

controle social.  

 

A carteira e suas aplicações 

12.  Entende esse relator que a análise pelo Conselho Fiscal do 

objeto desses autos circunscreve, principalmente, para aferir se a Carteira de 

Investimento foi debatida, discutida e aprovada pelo órgão específico da 

Instituição, qual seja: o Comitê de Investimentos da AMPREV. Nesse sentido, 

muito embora não conste nesses autos, foi possível realizar o download da 

ATA que o aprovou, da qual peço vênia para transcrever trechos, posto que 

é esclarecedora da situação dos ativos e da atuação desse nobre 

colegiado, vejamos: 

https://amprev.ap.gov.br/atas
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13.  Das informações dos demonstrativos extraímos o seguinte: 

A carteira da AMPREV cumpre a legislação e a política de 

investimentos vigentes, confirmando-se a observância a Resolução 
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4.963/2021-CMN, com vinculação à Nota Técnica SEI Nº 12/2017-

CGACI/SRPPS/SPREV/MF, com alocação diversificada e distribuída nas 

seguintes instituições: 
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Rentabilidade da carteira e Meta de rentabilidade em maio de 2022: 

Da Política Anual Investimentos, exercício 2022, da AMPREV, 

extraímos o seguinte, vejamos: 

 

conforme resultado da Avaliação Atuarial de 2021 do 

RPPS do Estado do Amapá, elaborado pela Agenda 

Assessoria, o qual apresentou déficit atuarial, a fim de 

mitigar a possibilidade do aumento desse déficit e por 

aderência à duração do passivo atuarial, o juro real da 

meta de rentabilidade prevista para o exercício de 2022 

será o mesmo de 2021, de 5,44% a.a..  (G. N.) 

 

Vejamos as informações do mês de junho sobre rentabilidade 

que constam no demonstrativo: 
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Podemos observar, também, que a evolução dos recursos dos 

segurados do RPPS do Estado do Amapá (fls. 59), a carteira da AMPREV teve 

um rendimento líquido acumulado positivo de R$ 91.935.941,46 (noventa e 

um milhões novecentos e trinta e cinco mil novecentos e quarenta e um reais 

e quarenta e seis centavos).  
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Da atuação ativa do CIAP/AMPREV 

 

14.  Peço vênia para colacionar importantes informações que 

constam na ATA da 14ª reunião ordinária do CIAP (cujo download foi 

realizado por esse relator) que demonstram a atuação desse nobre 

colegiado, sobre as aplicações, nestes termos: 
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Conclusão 
 

15.  Ao COFISPREV cabe analisar se os procedimentos adotados 

para garantia dos investimentos estão dentro da legalidade. A gestão de 

investimentos inclui a adequada estruturação dos riscos inerentes às 

operações financeiras, uma vez que não existe retorno obtido sem que 

algum nível de risco seja assumido, e são de responsabilidades do Comitê de 

Investimentos da AMPREV. 

16.  Importante destacar que estão atendidos os princípios 

constitucionais da publicidade e da informação, posto que em pesquisa no 

site da AMPREV, constatamos que estão disponíveis a Política de 

Investimentos e a ATA da reunião que deliberou sobre os investimentos, o 

que garante que o processo de investimento e rentabilidade ou risco possam 

ser acompanhados por quem se interessar, sendo possível o controle social. 

17.  Cumpre recomendar: i) a inclusão nesses autos da ATA que 

aprovou os referidos demonstrativos, e ii) a inclusão nos autos de RELATÓRIO 

detalhado, no mínimo, trimestralmente, sobre a rentabilidade, os riscos das 

diversas modalidades de operações realizadas nas aplicações dos recursos 

do RPPS e a aderência à política anual de investimentos e suas revisões, 

conforme previsão do art. 3º, inciso V, da Portaria n. 519/2011 (em vigor à 

época dos fatos) e os EXTRATOS FINANCEIROS DAS APLICAÇÕES. 

18.  Por todo o exposto, considerando que o mérito do ato 

administrativo está reservado a análise das instâncias competentes não 

sendo possível ao Conselho Fiscal substituí-las e por não haver qualquer 

ilegalidade passível de correção por esse colegiado, voto pela 
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conformidade dos atos realizados, com ressalva,  relativo ao Demonstrativo 

de Consolidação dos Ativos da Carteira de Investimentos dos Recursos dos 

Segurados do RPPS (Regime Próprio de Previdência dos Social) e RPPM 

(Regime Próprio de Previdência dos Militares) do Estado do Amapá, 

competência junho de 2022. 

Macapá – AP, 23 de fevereiro de 2023. 

 

Helton Pontes da Costa 

Membro Titular do Conselho Fiscal – COFISPREV 

Relator Designado 

 

Este relatório foi submetido para apreciação na terceira reunião 

extraordinária realizada, no dia 23/02/2023, sendo aprovado por 

unanimidade, pelos demais membros titulares do Conselho Fiscal da Amapá 

Previdência - COFISPREV, conforme abaixo.  

 

Elionai Dias da Paixão - Conselheiro Titular/Presidente 

Arnaldo Santos Filho - Conselheiro Titular 

Adrilene Ribeiro Benjamin Pinheiro - Conselheira Titular  

Francisco das Chagas Ferreira Feijó – Conselheiro Titular 
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